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Q U E M  S O M O S

A voz do setor da imprensa

Nº de associados API

2021 166

2022 163

2023 165

2024 167

2025 174

2026* 177

Cobertura territorial

Regionais / locais — 142

Nacionais — 61

+200 publicações
representadas pela API

Uma associação com presença em todo o território nacional

*até 30 de junho de 2026

# Associados API

1 37

203
títulos



Q U E M  S O M O S

O que representamos

Imprensa regional

Imprensa local

Imprensa nacional

Meios digitais

Jornalismo de proximidade

“
Acompanhamos este processo
legislativo com um elevado sentido de
responsabilidade, porque está em
causa muito mais do que uma relação
económica entre autarquias e órgãos
de comunicação social.



O  C O N T E X TO

O que está em causa?

Transparência Informação aos
cidadãos

Escrutínio
democrático

Coesão territorial Sustentabilidade do
jornalismo local

A informação pública não deve permanecer no circuito interno da
administração.

Mais do que uma questão administrativa



P O S I Ç ÃO  DA  A P I M P R E N S A

O que saudamos na proposta

Torna exequível uma obrigação prevista desde 2013 Adapta a publicidade legal aos meios atuais

Inclui os jornais digitais Inclui os sítios das rádios regionais e locais

Procura simplificar procedimentos Reconhece o papel da imprensa regional e local

A APImprensa apoia o objetivo da proposta.
A questão é melhorar a sua execução.

Aspetos positivos



O  C A M I N H O  A  S E G U I R

Seis propostas para melhorar o diploma

01
Não reduzir os atos sujeitos a
publicidade

02
Rever o limiar dos 10 mil eleitores

03
Procedimento nacional de
elegibilidade

04
Rotação transparente dos meios

05
Prioridade à proximidade

06
Calendário vinculativo de
execução



01 Não reduzir os atos sujeitos a publicidade

PROBLEMA

A proposta concentra a divulgação nas deliberações dos
órgãos municipais colegiais.

RISCO — FICAM DE FORA DECISÕES DE

Presidentes de Câmara Vereadores Presidentes de Junta

Membros das Juntas

PROPOSTA DA APIMPRENSA

Manter abrangidas as decisões dos titulares dos
órgãos autárquicos com efeitos externos ou que
afetem direitos dos cidadãos.

Simplificar não pode significar informar menos.



02 O limiar dos 10 mil eleitores

PROBLEMA

7%
das freguesias portuguesas ficam
abrangidas pelo novo limiar.

CONSEQUÊNCIA

Exclui quase todas as freguesias rurais
Menos informação onde existe maior exclusão digital
Menor visibilidade das decisões locais

SOLUÇÕES POSSÍVEIS

Publicação agregada Periodicidade diferenciada

Publicar apenas atos de maior impacto

Clarificação do regime aplicável às freguesias e uniões de freguesia

Os territórios que mais precisam de informação são os que ficam menos protegidos.



03 Elegibilidade dos meios

O PROBLEMA

Cada município poderá interpretar os critérios
de forma diferente.

BENEFÍCIOS
Igualdade de tratamento
Segurança jurídica
Majoração para jornalistas profissionais

LISTA NACIONAL DE MEIOS ELEGÍVEIS

Verificada com base nos elementos certificados pela ERC:

Registo definitivo na ERC Classificação regional

Estatuto editorial Produção jornalística própria

Cobertura territorial efetiva Periodicidade e circulação comprovadas

Regras nacionais e transparentes

Por definir: critérios de representatividade local dos meios



04 Rotação transparente

Rotação automática e objetiva Majoração ligada à remuneração, nunca à exclusão

Registo público dos meios e valores pagos Procedimento rápido de reclamação

Um jornal crítico não pode ser penalizado. Um jornal próximo não pode ser favorecido.

A publicidade legal não pode depender da relação com o executivo



05 Prioridade à proximidade

45
concelhos sem qualquer meio
elegível

1

Meio elegível do concelho
→

2

Meio limítrofe, da mesma
CIM ou NUTS III

→
3

Só em último recurso, meio
nacional

Um meio nacional não substitui um jornal que conhece o território



06 Calendário vinculativo

60
dias para a portaria de
execução

Regime transitório Critérios mínimos Distribuição e preços

Não podemos repetir mais doze anos de inexecução.

Evitar nova paralisia legislativa

Aplicação automática enquanto a
portaria não é publicada

Imediatamente aplicáveis, sem
esperar por regulamentação

Regras de distribuição das
publicações e preços de
referência



O  Q U E  A  A P I M P R E N S A  D E F E N D E

Cinco garantias essenciais

01 Critérios de elegibilidade objetivos e verificados de forma independente

02 Acesso aberto ao procedimento nacional de reconhecimento

03 Rotação transparente, com majoração para jornalistas profissionais

04 Remuneração justa e pagamento atempado

05 Proteção absoluta da independência editorial



S Í N T E S E

Conclusão

Simplificar sem reduzir a transparência

Digitalizar sem agravar a exclusão territorial

Remunerar sem gerar dependência, favorecimento ou discricionariedade

A publicidade legal não é um favor aos editores — é a garantia de que a
informação sai do circuito interno da autarquia.



Muito obrigada.
Associação Portuguesa de Imprensa · Audição Parlamentar, Julho 2026
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